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1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de forma imediata de Frasco de Álcool em Gel com Bomba Dozadora, Galão de 
Álcool em gel 70% e Máscara Dupla para atender as necessidades do Conselho Regional de 
Enfermagem do Amazonas (Coren-AM), tendo em vista o programa de prevenção ao COVID-19, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item Descrição Execução 
Unidade 

de 
Medida 

Quantidade 

Máxima 

(a) 

Valor 
Unitário 
Máximo 
Aceitável 

(b) 

Total 

(c = a x b) 

01 

Imagem Ilustrativa 
 
Frasco de álcool em gel 
70% Antissético de 
500ml com bomba 
dozadora 
Vantagens e Benefícios: 
Produto é indicado para 
a proteção e o cuidado 
das mãos de maneira 
fácil e rápida. 
Proporciona uma 
higienização eficiente 
sem enxágue. 
• Ação antisséptica 
comprovada. 
• Emolientes que 
amaciam e suavizam a 
pele. 
Indicações e modo de 
usar: 
Campo de aplicação: 
Tem aplicação em 
cozinhas industriais, 
indústrias alimentícias, 
laboratórios, hospitais, 

IMEDIATA Uni. 30 R$ 16,64 R$ 499,05 
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escritórios, escolas e 
etc. Destinado a 
assepsia das mãos 
Propriedades físicas e 
químicas: 
pH 100% : 6,0 – 7,0 
Aparência e Odor: 
Líquido incolor, odor 
característico. 
Densidade: 0,80- 0,90 
g/cm³ 
Solubilidade na água: 
100% 
Diluição: Pronto para 
usar. Sem diluir. 
Composição e 
informação sobre os 
ingredientes: 
ALCOHOL, AQUA, 
GLYCERIN, 
AMINOMETHYL 
PROPANOL, CITRIC 
ACID. ATIVOS: 
ÁLCOOL ETÍLICO. 

02 

Imagem Ilustrativa 
 
Galão de álcool em gel 
70% Antissético de 5 
Litros 
Propriedades físicas e 
químicas: 
pH 100% : 6,0 – 7,0 
Aparência e Odor: 
Líquido incolor, odor 
característico. 
Densidade: 0,80- 0,90 
g/cm³ 
Solubilidade na água: 
100% 

IMEDIATA Uni. 15 R$ 37,72 R$ 565,80 
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Diluição: Pronto para 
usar. Sem diluir. 
Composição e 
informação sobre os 
ingredientes: 
ALCOHOL, AQUA, 
GLYCERIN, 
AMINOMETHYL 
PROPANOL, CITRIC 
ACID. ATIVOS: 
ÁLCOOL ETÍLICO. 

03 

Imagem Ilustrativa 
 
Máscara descartável 
dupla com clips nasal e 
elástico. Embalagem c/ 
100 unidades. 
Confeccionado em TNT 
- Tecido Não Tecido 
100% polipropileno. 
Material Descartável. 
Atóxico. 
Cor: Branco. 
Gramatura: 30gr.  
Embalagem: 100 unid. 
 

IMEDIATA Uni. 15 R$ 70,43 R$ 1.056,45 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) meses, sendo prorrogável na forma do art. 
57, §1º, da Lei de Licitações. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O Álcool Gel 70%, feito a partir do etanol, é um antisséptico que tem a função de desinfetar a 
pele humana e combate os vírus e bactérias. Na camada mais superficial da pele podem-se encontrar 
bactérias, além de fungos e vírus como o vírus da gripe H1N1 e o novo coronavírus (chamado de 
SARS-CoV-2 pelos experts) não é exceção. 

2.2. Recentemente, no mês de março 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou a 
pandemia de Covid-19, doença causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2). Segundo o órgão, o 
número de pacientes infectados, de mortes e de países atingidos deve aumentar nos próximos dias e 

mailto:selic@corenam.gov.br
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semanas. Na prática, o termo pandemia se refere ao momento em que uma doença já está espalhada 
por diversos continentes com transmissão sustentada entre as pessoas. Dados mostram que cresceu 
o ritmo de disseminação do vírus e que metade dos países atingidos registraram os primeiros casos de 
Covid-19 nos últimos dez dias. Recentemente a Secretaria de Vigilância e Saúde do Ministério da 
Saúde emitiu Boletim Epidemiológico com orientações sobre a doença. 

2.3. Portanto, a higienização das mãos é uma das medidas individuais mais simples e menos 
dispendiosa para prevenir a propagação de infecções. Esta higienização pode ser realizada com álcool 
gel 70%. A vantagem da utilização do álcool gel 70% fundamenta-se na sua ação germicida. Ao entrar 
em contato com a pele o gel elimina 99,9% dos vírus e bactérias em questão de segundos. Sua ação 
acaba instantaneamente após a secagem e caso o indivíduo se exponha a outros fatores de 
contaminação, deve reaplicar o produto. O álcool gel 70% além de ser um eficiente procedimento de 
higienização das mãos, apresenta baixo custo, facilidade de aquisição e de aplicação, necessitando 
apenas de orientações quanto à sua utilização. Ou seja, deve-se aplicar quantidades pequenas 
lembrando sempre de retirar os adornos (anéis, pulseiras, etc), mas suficientes para cobrir todas as 
mãos 

 

3. DA JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o 
objeto for divisível, onde verificou-se não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de 
economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham 
de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Trata-se de bens comuns, nos termos do parágrafo único, do artigo 1°, da Lei 10.520, de 17 de 
julho de 2002, a ser contratado mediante dispensa de licitação, na forma de cotação eletrônica. 

 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da requisição do demandante, no 
seguinte endereço: 

Nome da Unidade Endereço 

Conselho Regional de Enfermagem do 
Amazonas – Coren/AM 

Departamento de Administração e 
Gestão de Pessoal do Coren-AM 
Rua Tapajós, 350 - Centro 
CEP: 69.010-150 – Manaus - AM 
CNPJ: 04.667.846/0001-30 

5.2. Orienta-se as empresas que irão encaminhar os insumos fora da cidade de Manaus/AM, 
a utilizarem entrega expressa (SEDEX, Azul Cargo Express e etc...), considerando a urgência 
dos insumos. 

mailto:selic@corenam.gov.br
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5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 02 (dois) dia, pelo(a) responsável 
pelo demandante, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 02 (dois) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado emitido pelo fiscal de contrato. 

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo. 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

6. VALIDADE DO MATERIAL FORNECIDO 

6.1. A empresa deverá fornecer os materiais com prazo de validade não inferior a 12 (doze) meses. 

6.2. O prazo de validade não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do 
recebimento definitivo. 

6.3. A validade deve estar visível, de forma a seja facilmente comprovar a sua validade. 

6.4. A substituição do produto acarretará a entrega de material com validade por prazo não inferior 
a 12 (doze) meses. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

mailto:selic@corenam.gov.br
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dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: procedência e prazo de validade; 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

8.1.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros; 

8.1.8. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.9. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

8.1.10. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

8.1.11. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante. 

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

mailto:selic@corenam.gov.br
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10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. Os pagamentos deverão ser efetuados no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de 
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar de forma definitiva a execução do objeto do contrato. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, 
de 26 de abril de 2018. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

mailto:selic@corenam.gov.br
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12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

mailto:selic@corenam.gov.br
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

 

13. DO REAJUSTE  

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

14.1.1. Considerando a urgência não há necessidade. 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.5. cometer fraude fiscal; 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

15.2.2. multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

15.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

15.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

15.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos;  
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15.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

15.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 
subitem 15.1 deste Termo de Referência. 

15.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 

15.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

15.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

15.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

16.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 
edital. 

16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

16.3.1. Comprovação que já executou o fornecimento de pelo menos 50% do objeto. 

16.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

16.4.1. Valor Global do item 1: R$ 499,05 (quatrocentos e noventa e nove reais e cinco 
centavos); 

16.4.2. Valor Global do item 2: R$ 565,80 (quinhentos e sessenta e cinco reais e oitenta 
centavos); 
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16.4.3. Valor Global do item 3: R$ 1.056,45 (hum mil e cinquenta e seis reais e quarenta e cinco 
centavos); 

16.4.4. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

16.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global por item. 

16.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

17.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

18.1. Caso ocorra a contratação, os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto 
deste Projeto correrão pelo código de despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.030.022 – Material de Limpeza e 
Prod. De Higienização. 

 

19. DISPOOÇÕES GERAIS 

19.1. O Contratante poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente 
previstas, respeitados os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os 
preços constantes da(s) proposta(s) da(s) Contratada(s). 

 

Manaus - AM, 26 de março de 2020. 
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